
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.369.564 - PE (2010/0204098-8)
  

RELATOR : MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : INGRID PATRÍCIA FELIX DA CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : TATIANA CRAVEIRO DE SOUZA 
ADVOGADO : JOÃO BOSCO DE ALBUQUERQUE SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO. PUBLICAÇÃO DA NOMEAÇÃO POR DIÁRIO OFICIAL. 

1. A ausência de definição no que consistiu a alegada violação do artigo 535 do 
Código de Processo Civil inibe o conhecimento do recurso especial, pela 
incidência do enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

2. "Esta Corte Superior possui entendimento pacífico no sentido de que 
caracteriza violação ao princípio da razoabilidade a convocação para 

determinada fase de concurso público apenas mediante publicação do 

chamamento em diário oficial quando passado considerável lapso temporal 

entre a realização ou a divulgação do resultado da etapa imediatamente 

anterior e a referida convocação, uma vez que é inviável exigir que o 

candidato acompanhe, diariamente, com leitura atenta, as publicações 

oficiais. Precedentes." (RMS nº 32.688/RN, Relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, in DJe 12/11/2010).

3. Não é razoável exigir de aprovado em concurso público o acompanhamento 
da publicação da sua nomeação, por mais de dois anos, no Diário Oficial.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Benedito 
Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 22 de fevereiro de 2011 (data do julgamento).

Ministro Hamilton Carvalhido, Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.369.564 - PE (2010/0204098-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): 

Agravo regimental interposto pelo Estado de Pernambuco contra 

decisão monocrática que negou provimento ao agravo de instrumento, à 

incidência do enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal e dos 

enunciados nºs 7, 211 e 320 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Alega o agravante, em suma, que:

"(...)

3. Ao revés do que mencionado no dispositivo de 

inadmissibilidade, o recorrente debateu exaustivamente no 

agravo os motivos que fundamentaram a decisão agravada, 

deixando claro as razões de sua insurgência, como se vê às 

e-fl. 238 e segs, constando expressamente à fl. 242: 'no 

relatório dos embargos de declaração (fls. 13) há referência 

expressa a todas as normas federais tidas como violadas, 

mas os declaratórios foram julgados improcedentes'.

(...)

5. Não obstante a contrariedade, pelo acórdão 

proferido pela Corte Estadual de justiça, aos dispositivos 

legais constantes nos arts. 1 e 18 da Lei n. 1533/51; arts. 1 e 

10 da Lei n. 12016/09; e dos artigos 128, 333 e 460 do CPC, 

e a ocorrência do prequestionamento da questão federal, 

esse Egrégio Tribunal de Superposição negou provimento ao 

Agravo de Instrumento pela incidência da Súmula 284/STF.

6. Cumpre-se, portanto, demonstrar que não há a 

incidência da Súmula 284 do STF, eis que do acórdão 

proferido pela Corte Estadual de Justiça, bem como das 

razões expostas no Recurso Especial é possível perceber 
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claramente o cerne da controvérsia instaurada.

(...)

11. No que pertine à alegação de incidência do verbete 

sumular n. 83 do STJ, quanto à divergência suscitada, é 

preciso salientar que a questão do confronto analítico das 

ementas trazidas pelo recorrente, isto porque há divergência 

no tribunal quanto a matéria como se demonstrará a seguir. 

Não há que se falar, portanto, em incidência do verbete 

sumular n. 83 do STJ.

(...)

13. No caso em comento, no que pertine à alegação de 

que estaríamos diante da impossibilidade de análise ante o 

óbice da Súmula 07/STJ é imperioso lembrar que a questão é 

de mera observância de que foram tomadas todas as 

providências para nomeação da candidata, restando 

frustradas as tentativas de localização em virtude da mesma 

ter fornecido endereço errado no momento da inscrição, 

sendo desnecessária qualquer análise probatória.

(...)" (fls. 297/299).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.369.564 - PE (2010/0204098-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): 

Senhor Presidente, o agravo regimental não merece prosperar.

Primeiramente, dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil: 

"Art. 535. Cabem embargos de declaração quando: 

I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou 

contradição; 

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se 

o juiz ou tribunal." 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

entendimento de que a parte deve vincular a interposição do recurso especial à 

violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, quando, mesmo após a 

oposição de embargos declaratórios, o Tribunal a quo persiste em não decidir 

questões que lhe foram submetidas a julgamento, por força do princípio 

tantum devolutum quantum appellatum ou, ainda, quando persista 

desconhecendo obscuridade ou contradição arguidas como existentes no 

decisum.

E, em estando configurada a violação do artigo 535 do Código de 

Processo Civil, impõe-se a declaração de nulidade do acórdão que apreciou os 

embargos declaratórios, a fim de que os vícios no decisum sejam sanados. 

Nesse sentido, vale conferir o seguinte precedente jurisprudencial: 

"PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO - 

JULGAMENTO - OMISSÃO ACERCA DE 

QUESTIONAMENTO SUSCITADO NAS RAZÕES 

RECURSAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 

COM O OBJETIVO DE PREQUESTIONAMENTO - 
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REJEIÇÃO - FUNDAMENTO INCONSISTENTE - 

VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. Suscitada, nas 

razões recursais da apelação, questão relevante para o 

deslinde da controvérsia, se não for examinada no respectivo 

julgamento, a omissão enseja a interposição de embargos 

declaratórios com o fito de prequestionamento. Se o Tribunal 

a quo persistir na omissão, ao fundamento inconsistente de 

que não há necessidade de mencionar o dispositivo legal 

discutido, porque o preceito nele contido é estudado e 

analisado, configura-se violação ao artigo 535 do CPC, 

justificando-se a nulidade do decisum. Recurso provido." 

(REsp 319127/DF, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2001, DJ 

27/08/2001 p. 236). 

In casu, contudo, o recorrente olvidou-se, efetivamente, de 

apontar a existência de qualquer omissão, contradição ou obscuridade na 

decisão embargada, limitando-se a alegar que foram opostos embargos de 

declaração no Tribunal a quo para sanar omissão e obter prequestionamento, 

sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 

ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito, o que 

atrai a incidência do enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal, aplicável a qualquer recurso: 

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia." .

Passo seguinte, o Tribunal a quo, ao reconhecer o direito líquido e 

certo da impetrante à nomeação de cargo público, assentou que é "(...) 

insuficiente a publicação no Diário Oficial para dar ciência a candidato aprovado em 

concurso público de sua nomeação naqueles casos em que a mesma ocorre em período 

de tempo razoavelmente distante das primeiras convocações, por ser notório que a 

generalidade das pessoas não tem amplo acesso à imprensa oficial." (fl. 135).
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Outro não é o entendimento desta Corte Superior de Justiça, cuja 

jurisprudência se assentou no sentido de que é desarrazoado exigir do 

candidato aprovado em concurso público o acompanhamento da publicação de 

sua nomeação no Diário Oficial, quando decorrido longo período desde a sua 

aprovação.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 

CONVOCAÇÃO PARA NOVA ETAPA. EDITAL 

PUBLICADO EM DIÁRIO OFICIAL. CONSIDERÁVEL 

LAPSO TEMPORAL ENTRE TAL CHAMAMENTO E A 

REALIZAÇÃO DA FASE IMEDIATAMENTE ANTERIOR. 

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.

1. Esta Corte Superior possui entendimento pacífico no 

sentido de que caracteriza violação ao princípio da 

razoabilidade a convocação para determinada fase de 

concurso público apenas mediante publicação do 

chamamento em diário oficial quando passado considerável 

lapso temporal entre a realização ou a divulgação do 

resultado da etapa imediatamente anterior e a referida 

convocação, uma vez que é inviável exigir que o candidato 

acompanhe, diariamente, com leitura atenta, as publicações 

oficiais. Precedentes.

2. Na espécie, a convocação para realização da 

segunda fase ocorreu quatro anos após a realização e 

aprovação do candidato na primeira etapa, razão pela qual 

plenamente incidentes os precedentes acima elencados.

3. Recurso ordinário em mandado de segurança 

provido." (RMS 32688/RN, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 04/11/2010, DJe 12/11/2010).
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"ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 

CONVOCAÇÃO PARA SEGUNDA FASE. MERA 

PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. LAPSO TEMPORAL 

DE QUATRO ANOS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

PUBLICIDADE.

1. Em obséquio ao princípio constitucional da 

publicidade, a convocação do ora agravado, candidato 

aprovado na primeira fase do concurso público, para a 

realização das subsequentes etapas não poderia se dar por 

meio de simples publicação no Diário Oficial, cuja leitura 

diária por quase 4 (quatro) anos – período decorrido desde a 

inscrição até o malfadado chamamento para o exame de 

avaliação física – é tarefa desarrazoada e que não se revela 

exigível em absoluto. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido." (AgRg no RMS 

32511/RN, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 

23/11/2010).

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 

CONCURSO PÚBLICO. AGENTE DE POLÍCIA CIVIL DO 

ESTADO DA BAHIA. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. 

NÃO-OBSERVÂNCIA. RECURSO PROVIDO.

1. O edital, em regra, deve prever a forma como 

tornará pública a convocação dos candidatos para as etapas 

do concurso público e, se possível, a data em que ocorrerá 

tal ato, considerando o princípio da publicidade e a 

circunstância de não ser razoável exigir do cidadão que, 

diariamente, leia o Diário Oficial.

2. Hipótese em que, no concurso público para 

provimento do cargo de Agente de Polícia Civil do Estado 

da Bahia, regido pelo Edital SAEB/001-97, não existe essa 

previsão editalícia. Houve tão-somente a simples publicação 

do ato convocatório para 3ª etapa no Diário Oficial, não 
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havendo notícia de que tenha ocorrido nenhuma outra forma 

de chamamento. Dessa forma, houve violação do princípio 

da publicidade.

3. Ademais, o ato de convocação publicado no Diário 

Oficial em novembro de 1999 foi para que o candidato 

habilitado manifestasse interesse por vagas existentes para 

as regiões de Barreiras/BA e Porto Seguro/BA. Ocorre que o 

ora recorrente concorreu para a região de Salvador/BA, não 

havendo, também, nenhuma regra editalícia que o obrigasse 

a se manifestar a respeito de convocação para região 

diversa.

4. Recurso ordinário provido." (RMS 22508/BA, 

Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

QUINTA TURMA, julgado em 03/04/2008, DJe 

02/06/2008).

"CONCURSO PÚBLICO. ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO. DO ESTADO DE RORAIMA. 

DECURSO DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE 

DOCUMENTOS E REALIZAÇÃO DE EXAME MÉDICO. 

COMUNICAÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO. DIÁRIO 

OFICIAL E INTERNET. PREVISÃO EDITALÍCIA. 

CANDIDATA QUE RESIDE E EXERCE ATIVIDADES EM 

MUNICÍPIO SEM CIRCULAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL. 

IMPOSSIBILIDADE DE ACOMPANHAR O RESULTADO 

DO CONCURSO. RESTITUIÇÃO DE PRAZO QUE SE 

MOSTRA RAZOÁVEL E PROPORCIONAL.

1. A despeito da ausência de norma editalícia prevendo 

a intimação pessoal do candidato, a Administração Pública 

tem o dever de intimar pessoalmente o candidato, quando há 

o decurso de tempo razoável entre a homologação do 

resultado e a data da nomeação, em atendimento aos 

princípios constitucionais da publicidade e razoabilidade.

2. É desarrazoada exigência de que a Impetrante efetue 
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a leitura diária do Diário Oficial do Estado, por prazo 

superior a 1 ano, ainda mais quando reside em município em 

que não há circulação do referido periódico.

3. Recurso ordinário em mandado de segurança 

provido." (RMS 23106/RR, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2010, 

DJe 06/12/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. TÉCNICO 

JUDICIÁRIO. LOTAÇÃO NA COMARCA DE MONTE 

ALEGRE/RN. NOMEAÇÃO QUATRO ANOS APÓS 

HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DO CERTAME. 

VEICULAÇÃO PELO DIÁRIO OFICIAL. INSUFICIÊNCIA. 

NECESSIDADE DE MAIOR PUBLICIDADE DO ATO. 

OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E 

RAZOABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E 

PROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Consoante jurisprudência do STJ, com o princípio da 

publicidade, expressamente previsto no art. 37, caput, da 

CR/88, os atos da Administração devem ser providos da mais 

ampla divulgação possível a todos os administrados e, ainda 

com maior razão, aos sujeitos individualmente afetados.

2. Desarrazoável é exigir que os cidadãos devem ler 

diariamente o diário oficial para não serem desavisadamente 

afetados nos seus direitos.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(AgRg nos EDcl no RMS 27724/RN, Rel. Ministro 

CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 

julgado em 30/06/2010, DJe 02/08/2010).
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"RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 

PROCURADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 

NOMEAÇÃO APÓS MAIS DE TRÊS ANOS DA DATA DE 

HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO. EFETIVAÇÃO DO 

ATO SOMENTE MEDIANTE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO 

OFICIAL. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA 

RAZOABILIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA.

1. Muito embora não houvesse previsão expressa no 

edital do certame de intimação pessoal do candidato acerca 

de sua nomeação, em observância aos princípios 

constitucionais da publicidade e da razoabilidade, a 

Administração Pública deveria, mormente em face do longo 

lapso temporal decorrido entre homologação do concurso e 

a nomeação do recorrente (mais de 3 anos), comunicar 

pessoalmente o candidato sobre a sua nomeação, para que 

pudesse exercer, se fosse de seu interesse, seu direito à posse.

2. De acordo com o princípio constitucional da 

publicidade, insculpido no art. 37, caput, da Constituição 

Federal, é dever da Administração conferir aos seus atos a 

mais ampla divulgação possível, principalmente quando os 

administrados forem individualmente afetados pela prática 

do ato.

3. Não se afigura razoável exigir que o candidato 

aprovado em concurso público leia diariamente, ao longo de 

4 anos (prazo de validade do concurso), o Diário Oficial para 

verificar se sua nomeação foi efetivada.

4. Recurso ordinário provido." (RMS 21554/MG, 

Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/05/2010, 

DJe 02/08/2010).

Ao que se tem, estando o entendimento firmado no acórdão 

recorrido em consonância com o pacificado por esta Corte, incide, na espécie, 
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o enunciado nº 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Gize-se que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 

firmou já entendimento no sentido de que o enunciado nº 83 de sua Súmula 

não se restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea 

"c" do permissivo constitucional, sendo também aplicável nos recursos 

fundados na alínea "a".

Nesse sentido, os seguintes precedentes jurisprudenciais:

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - AGRAVO REGIMENTAL - CADERNETA 

DE POUPANÇA - JANEIRO DE 1987. 

(...)

II - A matéria é jurisprudência pacífica e o acórdão 

recorrido manifestou-se de acordo com esse entendimento. 

Qualquer discussão neste sentido fará incidir a Súmula 83 

que, não obstante referir-se a alínea 'c' do permissivo 

constitucional, amolda-se a alínea 'a' por caracterizado, no 

ponto, a falta de interesse de agir.

(...)

V - Regimental improvido." (AgRg no Ag 98449/PR, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 11/06/1996, DJ 19/08/1996 p. 

28479).

"RECURSO ESPECIAL. SÚMULA Nº 83-STJ. 

AMPLITUDE.

I - A Súmula nº 83 desta Corte é aplicável, também, aos  

recursos especiais fundados na letra 'a' do permissivo 

constitucional.
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II - Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 

135461/RS, Rel. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA 

RIBEIRO, SEGUNDA TURMA, julgado em 

19/06/1997, DJ 18/08/1997 p. 37856).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

SÚMULA 83 - STJ. DECISÃO. RELATOR. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. PLANO CRUZADO. 

TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. MAJORAÇÃO. DL. Nº 

2283 E 2284/86. PORTARIA 038 E 045/86 DO DNAEE.

1. Também se aplica o Enunciado nº 83 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça quando o recurso especial tiver 

fundamento na alínea 'a' do permissivo constitucional.

2. Distribuído o agravo, o relator proferirá  decisão 

dando ou negando provimento ao recurso.

3. Em face do congelamento de preços impostos pelos 

referidos Decretos-leis, a majoração da tarifa de energia 

elétrica, autorizada em franca vigência daquele, é de 

manifesta ilegalidade.

Agravo improvido." (AgRg no Ag 423531/RS, Rel. 

Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 06/06/2002, DJ 30/09/2002 p. 200).

Por fim, conforme assentado pelo Tribunal a quo, "(...) seria 

plenamente possível ao setor do Tribunal de Justiça responsável pelas nomeações 

proceder à procura do CEP correto, mediante simples consulta no site dos Correios, 

como, aliás, foi feito posteriormente, conforme fls. 62/64." (fl. 137), pelo que a 

alegação de que inexiste "(...) direito líquido e certo da impetrante a ser nomeada, 

uma vez ter fornecido endereço errado para comunicação, estando ciente que pelas 

regras editalícias não havia qualquer obrigatoriedade da administração quando diante 

da impossibilidade de localização do candidato (...)" (fl. 298) insula-se no reexame 

do universo fáctico-probatório constante nos autos, o que é inviável em sede de 
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recurso especial, à incidência do enunciado nº 7 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça, verbis:

"A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial." 

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É O VOTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0204098-8 Ag     1.369.564 / PE

Números Origem:  00184751020108170000  16421420108170000  184751020108170000  1907573

EM MESA JULGADO: 22/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : TATIANA CRAVEIRO DE SOUZA
ADVOGADO : JOÃO BOSCO DE ALBUQUERQUE SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : INGRID PATRÍCIA FELIX DA CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : TATIANA CRAVEIRO DE SOUZA
ADVOGADO : JOÃO BOSCO DE ALBUQUERQUE SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Benedito 
Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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